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SAÚDE 
GABINETE DO SECRETÁRIO 

 
Resolução SS – 68, de 4-5-2010 

 
Estabelece a transferência, mediante adesão, de recursos do Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais 
de Saúde, referentes ao Programa de Controle da Tuberculose 
 
O Secretário de Estado da Saúde, considerando: 
O Decreto Estadual - 53.019, de 20 de maio de 2008, que regulamenta a transferência de recursos financeiros, de 
forma direta e regular, do Fundo Estadual da Saúde para os Fundos Municipais de Saúde, destinados ao 
financiamento das ações e serviços de Saúde realizados no âmbito da Atenção Básica, A Resolução SS - 55, de 21 
de maio de 2008, que estabelece as condições para efetivar esta modalidade de transferência de recursos e incentivo 
através de critérios de inclusão a estes municípios. Resolve: 
 
Artigo 1° - Fica estabelecido o repasse de recursos de custeio aos Fundos Municipais de Saúde referentes ao 
Programa de Controle da Tuberculose para o exercício de 2010. 
Parágrafo Único - Fica condicionado o repasse do recurso financeiro relacionado no caput anterior, a adesão formal 
do Município, através de assinatura do Termo de Adesão, a que se reporta a Resolução SS-55, de 21 de maio de 
2008. 
 
Artigo 2º - Para cada paciente bacilífero notificado e curado, fixa o valor de repasse correspondente a R$ 500,00, 
assim distribuídos: 
I - R$ 100,00, o valor inicial por ocasião da primeira notificação do caso; 
II - R$ 400, 00, após o registro de alta-cura no sistema de notificação, tendo apresentado ao menos 02 (duas) 
baciloscopias negativas durante o tratamento. 
 
Artigo 3º - Os repasses a que se reporta o caput do artigo 1º serão realizados trimestralmente, nos meses 
subseqüentes ao final de cada trimestre. 
 
Artigo 4º - Será concedido, no 1º trimestre, como forma de adiantamento, o valor inicial de repasse de R$ 100,00 para 
o total de casos bacilíferos registrados no Sistema de Informações de Vigilância da Tuberculose - TBweb no ano 
anterior.  
 
Artigo 5º - As parcelas subseqüentes corresponderão ao cálculo dos casos novos notificados, quando exceder ao 
valor de adiantamento, e casos de cura no trimestre, registrados no sistema TBweb, apurados pelo Centro de 
Vigilância Epidemiológica - CVE, conforme critérios estabelecidos no Artigo 2º. 
Parágrafo Único - Após a apuração final, os valores excedentes repassados na parcela inicial serão descontados nas 
parcelas do quarto trimestre, se necessário. 
 
Artigo 6º - Os municípios contemplados com o repasse a que se reporta o caput do Artigo 1º assumirão os seguintes 
compromissos: 
1 - Designar um responsável pelas ações de controle da tuberculose em seu município; 
2 - Incentivar a descoberta precoce dos casos, realizando busca ativa de sintomáticos respiratórios, com o objetivo de 
examinar com baciloscopia no mínimo, 1% da população, visando a atingir a meta preconizada pela Organização 
Mundial da Saúde – OMS (descobrir no mínimo 70% dos casos de tuberculose existentes); 
3 - Tratar com estratégia diretamente observada, todos os seus pacientes com tuberculose, independente de sua 
condição social e clínica, de modo a atingir a meta da OMS de curar pelo menos 85% desses casos.  
 
Artigo 7º - O repasse a que se reporta esta Resolução poderá ser suspenso quando verificado descumprimento dos 
compromissos estabelecidos no artigo anterior, mediante supervisão técnica realizada pelo Centro de Vigilância 
Epidemiológica - CVE. 
 
Artigo 8° - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 



 

 



 



 



 



 



 



 



 



 


